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APRESENTAÇÃO

Neste livro, intitulado de “Educação enquanto Fenômeno Social: Currículo, 
Políticas e Práticas”, reúnem-se estudos dos mais diversos campos do conhecimento, 
que se complementam e articulam, constituindo-se enquanto discussões que buscam 
respostas e ampliado olhar acerca dos diversos problemas que circundam o processo 
educacional na contemporaneidade, ainda em um cenário de pós-pandemia.  

O período pandêmico, como destacou Cara (2020), escancarou e asseverou 
desigualdades. Nesse movimento de retomada das atividades presencialmente, o papel de 
“agente social” desempenhado ao longo do tempo pela Educação passa a ser primordial 
para o entendimento e enfrentamentos dessa nova realidade. Não se pode resumir a função 
da Educação apenas a transmissão dos “conhecimentos estruturados e acumulados no 
tempo”. Para além de formar os sujeitos para “ler e escrever, interpretar, contar e ter noção 
de grandeza” é papel da escola, enquanto instituição, atentar-se as inquietudes e desafios 
postos a sociedade, mediante as incontáveis mudanças sociais e culturais (GATTI, 2016, 
p. 37).

Destarte, os artigos que compõem essa obra são oriundos das vivências dos 
autores(as), estudantes, professores(as), pesquisadores(as), especialistas, mestres(as) 
e/ou doutores(as), e que ao longo de suas práticas pedagógicas, num olhar atento para 
as problemáticas observadas no contexto educacional, buscam apontar caminhos, 
possibilidades e/ou soluções para esses entraves. 

Partindo do aqui exposto, desejamos a todos e a todas uma boa, provocativa e 
formativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O presente trabalho tem o escopo de 
empreender uma análise sobre a possibilidade 
de prevenir e combater o bullying escolar através 
da utilização do estudo de direitos humanos em 
sala de aula, com aportes do ensino de filosofia. 
O artigo está dividido em três partes. No primeiro 
momento são analisados dados obtidos por 
meio de pesquisa empírica da jurisprudência 
cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul de casos de bullying escolar que foram 
objeto de demandas judiciais, o que servirá para 
problematizar e demonstrar a necessidade de 
prevenir e combater o a prática da intimidação 
sistemática no ambiente escolar. Posteriormente, 
na segunda parte, o artigo versará acerca da 

educação em direitos humanos, e sua relevância 
como instrumento de prevenção e combate 
ao bullying escolar. Por fim, na terceira parte 
se discorrerá sobre o ensino de filosofia como 
um meio para concretizar a educação em 
direitos humanos de forma efetiva, sem um viés 
meramente conteudista, mas transformador no 
tocante a cidadania dos discentes.
PALAVRAS-CHAVE: Direitos humanos. 
Ensino de filosofia. Bullying escolar. Educação. 
Cidadania. 

1 | 	INTRODUÇÃO 
A vida em sociedade, de forma geral, 

apresenta desafios à convivência entre as 
pessoas, face às diferenças culturais, sociais, 
econômicas e pessoais. Respeitar o próximo 
quanto às diversidades é um preceito básico 
para se alcançar direitos fundamentais de 
igualdade e não-discriminação, razão pela qual 
é necessário estar preparado para as relações 
interpessoais, que devem ser marcadas pelo 
respeito e consideração com as diferenças dos 
outros.

Diante disso, os educadores ganham 
mais um item na sua sagrada missão: além 
de transmitir conhecimentos da tradicional 
grade curricular, precisam trabalhar para a 
formação humanizada de cidadãos dotados 
de habilidades socioemocionais, necessárias 
para um adequado convívio em uma sociedade 
multicultural, caracterizada pela diversidade, 
e que se encontra em constantes debates em 
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torno da mudança e evolução de paradigmas socioculturais.
E sobre a preparação dos alunos para a vida adulta em sociedade, um assunto que 

preocupa os profissionais da educação é o bullying escolar, cuja prevenção e combate 
é um dever da instituição de ensino, ônus de difícil desincumbência. É imperioso buscar 
alternativas para alcançar tal desiderato, o que colaborará, inclusive, na formação cidadã 
dos alunos, na perspectiva de futuros adultos.

Cabe esclarecer que o objetivo deste trabalho não tem cunho propositivo para a 
adoção de determinada metodologia de ensino. Se pretende por este estudo empreender 
uma análise sobre a possibilidade de prevenir e combater o bullying escolar através da 
utilização do estudo de direitos humanos em sala de aula, com aportes do ensino de 
filosofia. 

A metodologia utilizada foi a análise qualitativa do material resultante da pesquisa 
bibliográfica, composta por livros e periódicos, jurisprudência do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul, legislação brasileira e normas internacionais. Através da pesquisa 
bibliográfica busca-se a explicação de um problema a partir de referências teóricas, tais 
como artigos e livros. (CERVO, BERVIAN e SILVA, p. 60) O método de abordagem dialético 
foi adotado porque permite o alcance das bases que viabilizam interpretar a realidade com 
dinamicidade e completude, posto que indica que não é possível compreender  os fatos 
sociais de forma isolada, ou seja, separados de suas respectivas influências de ordem 
cultural, política, econômica,  dentre outras. (GIL, p. 14)

O artigo está dividido em três partes. Na primeira seção são apresentados e 
analisados dados obtidos por meio de pesquisa empírica da jurisprudência cível do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul de casos de bullying escolar que foram judicializados, 
o que servirá para problematizar e comprovar a relevância da prevenção e combate da 
prática da intimidação sistemática no ambiente escolar. A segunda parte do artigo trata da 
educação em direitos humanos, com abordagem de conceitos, legislação e a importância 
da sua adoção como instrumento de prevenção e combate ao bullying escolar. E, para 
finalizar, na terceira parte se discorre sobre o ensino de filosofia como um meio para 
concretização efetiva da educação em direitos humanos de forma efetiva, sem um viés 
meramente conteudista, mas transformador no tocante a cidadania dos discentes.

2 | 	PROBLEMATIZAÇÃO POR MEIO DA APRESENTAÇÃO DE CASOS DE 
BULLYING ESCOLAR JULGADOS PELA JUSTIÇA ESTADUAL DO RIO GRANDE 
DO SUL

Para cumprir o escopo deste trabalho, optou-se pela realização de uma pesquisa 
exploratória na base de dados jurisprudencial de processos cíveis julgados em instância 
recursal do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul sobre o tema bullying escolar.

Os dados foram coletados por meio eletrônico através da pesquisa de acórdãos no 
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site do referido Tribunal, disponibilizados na rede mundial de computadores. Para tanto, 
foi adotada a metodologia de revisão sistemática através da utilização da ferramenta de 
pesquisa de jurisprudência disponibilizada na internet pelo Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul.1 

A busca dos casos foi desenvolvida através de pesquisa jurisprudencial por meio do 
termo “bullying escolar” no site do tribunal eleito para a presente pesquisa.

O estudo limitou-se a casos julgados pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul até julho de 2021 em ações cíveis que tramitaram sem segredo de justiça, ajuizadas 
por estudantes e/ou seus responsáveis legais contra instituições de ensino dos níveis 
fundamental e médio.

2.1	 Pesquisa empírica da jurisprudência na base de dados do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul

Em 20 de julho de 2021 foi realizada pesquisa na jurisprudência do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul. 2 3 Na busca foram encontrados 44 casos julgados em sede 
recursal e que contemplavam o termo “bullying escolar” nos seus textos. Após a leitura dos 
44 julgados, a maior parte foi descartada, porque não referentes propriamente à questão 
de mérito objeto de análise ou porque a ocorrência de bullying não foi comprovada pelos 
demandantes. 

Assim, a seleção final resultou em 11 acórdãos que versam sobre a ocorrência de 
bullying escolar: 4 dos casos resultaram em condenação das instituições de ensino pela 
ocorrência de bullying escolar com culpa dos réus, e os outros 5 processos que tratavam 
da ocorrência de bullying foram julgados improcedentes, sem condenação das escolas, 
porque estas teriam comprovado providências para solucionar os conflitos.

O quadro abaixo mostra de forma sintetizada os dados dos 4 casos julgados na 
Justiça Estadual com condenação das instituições de ensino.

1 As pesquisas foram realizadas na rede mundial de computadores, por meio da página do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul que está disponível em: https://www.tjrs.jus.br/novo/buscas-solr/?aba=jurisprudencia&conteudo_bus-
ca=ementa_completa.
2  A pesquisa jurisprudencial ora apresentada não apresenta dados exaustivos. A maior parte dos processos que ver-
sam sobre bullying tramita em total segredo de justiça, porque envolvem crianças e adolescentes e podem tratar de 
casos mais graves que os que foram selecionados na pesquisa realizada, tais como os que contemplam situações de 
violência sexual e crimes contra a vida dos alunos dentro do contexto do bullying escolar (infelizmente não são raros 
os casos de homicídios ou vítimas que praticaram suicídio). A co-autora deste artigo é advogada, patrona em lides que 
versam sobre bullying escolar, cuja relevante parcela tramita em segredo de justiça, e sua atuação profissional viabiliza 
seu acesso a diversas causas, cujos dados específicos não podem ser compartilhados neste escrito por questões de 
ética e sigilo. 
3 Por causa da pandemia por COVID-19, os processos da Justiça Estadual tiveram seu trâmite prejudicado, com o 
fechamento do Poder Judiciário por longos períodos, o que impediu o julgamento de muitos processos ao longo dos 
anos 2020 e 2021. Outro fator que deve ser considerado como prejudicial nas pesquisas jurisprudenciais junto ao TJRS 
são as recorrentes instabilidades do seu sistema informatizado, que neste ano de 2021 foi alvo de um ataque hacker 
no mês de abril, e no mês de julho apresentou problema com o banco de dados, o que inviabilizou o acesso aos seus 
sistemas de informática.

https://www.tjrs.jus.br/novo/buscas-solr/?aba=jurisprudencia&conteudo_busca=ementa_completa
https://www.tjrs.jus.br/novo/buscas-solr/?aba=jurisprudencia&conteudo_busca=ementa_completa
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CASO SÍNTESE DO JULGAMENTO

Caso 1
Processo: 70078318532.
Assunto: Bullying escolar motivado 
pela aparência física da aluna.

Resultado: Escola condenada a pagar indenização 
por danos morais e determinação para escola tomar 
providências contra o bullying. Julgado em 24/10/2018.
Motivo do resultado: Aluna de 14 anos de idade que 
ganhou sobrepeso após cirurgia de apendicite, virou alvo 
de chacota e especulações por parte dos demais colegas 
e professores, alcunhada como “gorda” e “grávida”, tendo 
inclusive uma professora pedido para ver a sua barriga a 
fim de esclarecer se era gordura ou gestação, episódio que 
levou sua mãe a submetê-la a um exame de gravidez que 
resultou negativo. 

Perfil das Partes: Escola pública 
estadual e discente sexo feminino, 
14 anos.

Caso 2
Processo: 70059883637.
Assunto: Bullying escolar através 
de brincadeiras agressivas

Resultado: Escola condenada a indenizar por danos morais e 
materiais. Julgado em 24/09/2014.
Motivo do resultado: Aluno com 15 anos de idade sofreu 
lesões físicas e psicológicas dentro do ambiente escolar, 
decorrentes da prática de bullying, mediante brincadeiras 
agressivas que resultaram em lesões físicas (trauma 
contuso no olho direito e fratura do colo do úmero direito).  

Perfil das Partes: Escola particular 
e discente sexo masculino, 15 anos 

Caso 3
Processo: 71004620498.
Assunto: Bullying escolar contra 
criança com síndrome de down.

Resultado: Escola condenada a pagar indenização por 
danos morais. Julgado em 28/11/2013.
Motivo do resultado: Aluno com síndrome de down 
sofria agressões físicas e verbais durante o período do 
intervalo das aulas, e após o recreio o menor apresentava 
um comportamento alterado, imitando as atitudes 
daqueles que o oprimiam. Os episódios foram levados ao 
conhecimento da Secretaria do Município muito tempo após 
o ideal, somente depois de reiteradas agressões físicas e 
psicológicas contra o aluno. 

Perfil das Partes: Escola pública 
municipal e discente sexo 
masculino, 10 anos, com síndrome 
de down.

Caso 4
Processo: 70049350127.
Assunto: Bullying escolar originado 
por apelido jocoso por causa de 
problema físico congênito.

Resultado: Escola condenada a pagar indenização por 
danos morais. Julgado em 29/08/2012.
Motivo do resultado: Professora apelidou aluna como 
“Maria Tortinha” com base em problema congênito 
(inclinação lateral irreversível do pescoço), e os colegas 
de turma também passaram a chamá-la da mesma forma. 
Tal situação gerou abalo psicológico ao ponto da aluna 
não querer mais frequentar as aulas. Caso que ganhou 
notoriedade a partir de uma reportagem de TV da Rede 
Record..

Perfil das Partes: Escola pública 
municipal e discente sexo feminino, 
14 anos, com problema físico 
congênito.

Quadro 1

A pesquisa realizada demonstrou que o bullying escolar é um problema grave, 
gerador de violência física e emocional nas vítimas, e que pode ser classificado como 
uma violação de direitos humanos e uma situação de discriminação, ou seja, tratamento 
diferente para determinado indivíduo ou grupo por razão não justificável.4

O conceito jurídico de discriminação pode ser verificado em diplomas internacionais 
ratificados no Brasil, como a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as 
Formas de Discriminação Racial,5 a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de 

4  Enquanto o termo diferenciação tem sido empregado para distinções legítimas, o termo discriminação tem sido 
empregado num sentido negativo e significa “a materialização, no plano concreto das relações sociais, de atitudes arbi-
trárias, comissivas ou omissivas, originadas do preconceito, capazes de produzir violação de direitos contra indivíduos 
e grupos estigmatizados.” (RIOS, 2013, p. 228).
5  A Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial foi aprovada pelas Na-
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Discriminação contra a Mulher6 e a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência.7 

A Declaração dos Direitos Humanos de 1948, acontecimento histórico de importância 
internacional, inaugurou uma nova concepção da vida mundial quando afirmou pela primeira 
vez em escala planetária o papel dos direitos humanos na convivência coletiva, e que prevê 
no seu artigo 7º: “Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a 
igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que 
viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.”

Conforme escreveu o filósofo Norberto Bobbio (2004, p. 112), o artigo 7º da 
Declaração dos Direitos Humanos de 1948 enuncia princípio geral relativo à liberdade 
pessoal, que historicamente é o primeiro dos direitos a ser reclamado pelos súditos de um 
Estado e a obter proteção.

Embasado nos conceitos de discriminação que foram desenvolvidos no direito 
internacional, o estudioso Roger Raupp Rios (2008, p. 20) desenvolveu o seguinte conceito 
jurídico constitucional de discriminação:

Qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência que tenha o propósito 
ou o efeito de anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício em 
pé de igualdade de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos 
econômico, social, cultural ou em qualquer campo da vida pública.

No âmbito escolar, podemos afirmar que o termo discriminação representa a 
ocorrência de condutas comissivas ou omissivas efetivadas por motivos de preconceito ou 
estigmatização em desfavor de discentes e/ou docentes, ocasionando a violação injusta 
de direitos. E no caso específico do bullying escolar, a pesquisa jurisprudencial acima 
analisada evidencia que os alunos vítimas da sua prática sofreram discriminação, o que 
chegou a resultar em evasão escolar (processo n. 70049350127).

2.2	  Bullying escolar. Definições e previsão legal
“Bullying”8, locução de origem inglesa, é o termo utilizado para se referir ao 

comportamento agressivo e sistemático, praticado por um ou mais estudantes, disfarçado 
de suposta brincadeira, e que na verdade tem intenções nefastas, como a de dominar o 
alvo, praticar terror psicológico, ameaçar e agredir. (FELIZARDO, 2019, p.35)
ções Unidas em 21/12/1965 e ratificada pelo Brasil em 27/03/1968. No seu artigo 1º, I denomina como discriminação: 
“Qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou ét-
nica que tenha o propósito ou o efeito de anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício em pé de igualdade 
de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro 
campo da vida pública.”
6 A Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher foi aprovada pelas Nações 
Unidas em 18/12/1979 e ratificada pelo Brasil em 31/03/1981. No seu artigo 1º apresenta o seguinte conceito de dis-
criminação: “toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou 
anular o reconhecimento, gozo, exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade 
do homem e da mulher, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, 
cultural e civil ou em qualquer outro campo.”
7 Tendo em vista o artigo 5º, § 3º, da Constituição Federal, a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência foi incorporada no ordenamento jurídico brasileiro como emenda constitucional. 
8 Termo cunhado pelo norueguês Dan Olweus nos anos 1970.
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Nas legislações estaduais é possível encontrar normativas locais que dispõem 
sobre a questão do bullying e formas de prevenção e combate, anos antes do assunto ser 
objeto de regulação legal a nível nacional. 9 Desde 2015 a legislação federal pátria instituiu 
o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) por meio da Lei n. 13.185, 
que no seu artigo 1º, §1º, traz o seguinte conceito:

Considera-se intimidação sistemática (bullying) todo ato de violência física 
ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação evidente, 
praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo 
de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à vítima, em uma relação 
de desequilíbrio de poder entre as partes envolvidas.

São exemplos de práticas de atos de bullying a “perseguição, intimidação, 
xingamentos, disseminação de falsos rumores, caretas ou gestos, exclusão social ou 
isolamento, agressões físicas e discriminação física, social, racial, religiosa e sexual.” 
(FELIZARDO, 2019, p.35)

Importante referir que com o advento da Lei n. 13.185/2015, restou instituído em 
todo o território nacional o Programa de Combate ao Bullying, que impõe o dever ao 
estabelecimento de ensino assegurar medidas de conscientização, prevenção, diagnose e 
combate, e que se pauta nos objetivos previstos no seu artigo 4º, quais sejam:

a) prevenir e combater a prática da intimidação sistemática (bullying) em toda a 
sociedade;

b) capacitar docentes e equipes pedagógicas para a implementação das ações de 
discussão, prevenção, orientação e solução do problema;

c) implementar e disseminar campanhas de educação, conscientização e informação;

d) instituir práticas de conduta e orientação de pais, familiares e responsáveis diante 
da identificação de vítimas e agressores;

e) dar assistência psicológica, social e jurídica às vítimas e aos agressores;

f) integrar os meios de comunicação de massa com as escolas e a sociedade, 
como forma de identificação e conscientização do problema e forma de preveni-lo 
e combatê-lo;

g) promover a cidadania, a capacidade empática e o respeito a terceiros, nos marcos 
de uma cultura de paz e tolerância mútua;

h) evitar, tanto quanto possível, a punição dos agressores, privilegiando mecanismos 
e instrumentos alternativos que promovam a efetiva responsabilização e a mudança 
de comportamento hostil;

i) promover medidas de conscientização, prevenção e combate a todos os tipos de 
violência, com ênfase nas práticas recorrentes de intimidação sistemática (bullying), 

9 No Rio Grande do Sul, por exemplo, desde 2010 está vigente a Lei Estadual n. 13.474, que versa sobre o combate da 
prática de bullying por instituições de ensino e de educação infantil, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos. 
Referida lei apresenta conceituação de bullying similar ao instituído pela legislação federal, elencando, ainda, condutas 
específicas que constituem práticas de bullying no seu artigo 2º, contemplando, inclusive, a hipótese de “cyberbullying”.
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ou constrangimento físico e psicológico, cometidas por alunos, professores e outros 
profissionais integrantes de escola e de comunidade escolar.

Considerando o que foi anteriormente analisado na pesquisa de jurisprudência, não 
se tem dúvidas de que o bullying acarreta efeitos adversos para a saúde e o bem-estar 
de alunos, torna inseguro e nocivo o meio ambiente escolar, e consiste em prática ilícita 
de discriminação. Ainda, é dever da instituição de ensino prevenir e combater o bullying, 
observando, na medida do possível, evitar punir os agressores (conforme consta no artigo 
4º, inciso VIIII, da Lei n. 13.185/2015),10 e priorizar alternativas que impactem na efetiva 
mudança dos comportamentos hostis.

Diante disso, impende questionar: é possível uma instituição de ensino prevenir/
combater o bullying escolar através da sua própria atividade-fim, a educação? Com o 
objetivo de responder essa incógnita, se pretende analisar a importância do ensino de 
filosofia com temas de direitos humanos em sala de aula.

3 | 	A ADOÇÃO DE TEMÁTICAS DE DIREITOS HUMANOS NA EDUCAÇÃO
Em 20/11/1959 a Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou a Declaração 

Universal dos Direitos da Criança e do Adolescente, diploma internacional que foi ratificado 
pelo Brasil, e que prevê no seu princípio 7º o seguinte sobre a educação da criança:

Princípio 7º 

A criança terá direito a receber educação, que será gratuita e compulsória 
pelo menos no grau primário.

Ser-lhe-á propiciada uma educação capaz de promover a sua cultura geral 
e capacitá-la a, em condições de iguais oportunidades, desenvolver as suas 
aptidões, sua capacidade de emitir juízo e seu senso de responsabilidade 
moral e social, e a tornar-se um membro útil da sociedade.

Os melhores interesses da criança serão a diretriz a nortear os responsáveis 
pela sua educação e orientação; esta responsabilidade cabe, em primeiro 
lugar, aos pais.

A criança terá ampla oportunidade para brincar e divertir-se, visando os 
propósitos mesmos da sua educação; a sociedade e as autoridades públicas 
empenhar-se-ão em promover o gozo deste direito. 

Conforme o princípio acima transcrito, a criança tem o direito a uma educação que 
a qualifique, de modo a desenvolver suas aptidões, sua capacidade de emitir juízo e seu 
senso de responsabilidade moral e social, e de torná-la um membro útil da sociedade. 
Quer dizer, é direito de toda criança ter assegurada uma educação que concretize a sua 
cidadania, e que no contexto do bullying escolar repercutirá em tutela para que não sofra 
tal tipo de violência, e tampouco a pratique no papel de agressor. 

10 No artigo 4º, inciso VIII, da Lei n. 13.185/2015, está previsto que um dos objetivos do Programa de Combate ao 
Bullying é o de “evitar, tanto quanto possível, a punição dos agressores, privilegiando mecanismos e instrumentos alter-
nativos que promovam a efetiva responsabilização e a mudança de comportamento hostil”.
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E para atender o preceito acima analisado, a utilização de temas afetos aos direitos 
humanos em sala de aula poderá auxiliar na promoção de conhecimentos que podem 
capacitar o aluno conforme acima enunciado. Isso porque é cediço que a educação tem 
poder emancipador, e o saber liberta, “quando o ato de conhecer tem, na sua substância, a 
temática de Direitos Humanos que se potencializa pelo conteúdo de empoderamento que 
carrega”. (PIOVESAN; FACHIN, 2017, p. 23)

E nessa toada temos duas relevantes vias de proteção dos direitos humanos: a) 
a repressiva, para remediar violações já efetuadas; b) a preventiva, para coibir violações 
futuras. (PIOVESAN; FACHIN, 2017, p. 24) Entendemos que esses dois meios de proteção 
de direitos humanos podem colaborar tanto para reprimir violações em curso (fazer cessar 
uma situação de bullying que vem ocorrendo), e notadamente para prevenir futuras práticas.

No Brasil, por meio da Resolução nº 1 de 30/05/2012, o Conselho Pleno do Conselho 
Nacional de Educação estabeleceu as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos 
Humanos, as quais devem ser observadas pelos sistemas de ensino e suas instituições. 

A Educação em Direitos Humanos (EDH) é reconhecida como um dos eixos 
fundamentais do direito à educação, e é conceituada “como o uso de concepções e práticas 
educativas fundadas nos Direitos Humanos e em seus processos de promoção, proteção, 
defesa e aplicação na vida cotidiana e cidadã de sujeitos de direitos e de responsabilidades 
individuais e coletivas.”

Ainda, o objetivo central da Educação em Direitos Humanos (EDH) consiste “na 
formação para a vida e para a convivência, no exercício cotidiano dos direitos humanos 
como forma de vida e de organização social, política, econômica e cultural nos níveis 
regionais, nacionais e global”, e se justifica pela necessidade de reposicionar os 
compromissos nacionais com a formação de sujeitos de direitos e de responsabilidades, 
bem como fortalecer comunidades e grupos tradicionalmente excluídos.

Para tanto, se faz necessário desenvolver concepções e práticas que compõem os 
direitos humanos e seus processos de promoção, proteção, defesa e aplicação na vida 
cotidiana, visto que a Educação em Direitos Humanos (EDH) tem como escopo a formação 
de crianças, jovens e adultos como ativos partícipes de uma vida democrática, exercentes 
de direitos e deveres, respeitadores e promoventes dos direitos dos demais. Ou seja, se 
trata de uma educação integral e efetiva, que finaliza o respeito mútuo, pelo outro e pelas 
diferentes culturas e tradições. 

As Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (EDH) estabelecem 
que os conteúdos referentes aos direitos humanos devem ser incorporados aos currículos 
das instituições escolares, o que pode ocorrer através de três possibilidades previstas no 
seu artigo 7º: 

A inserção dos conhecimentos concernentes à Educação em Direitos 
Humanos na organização dos currículos da Educação Básica e Educação 
Superior poderá se dar de diferentes formas, como por exemplo:
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• pela transversalidade, por meio de temas relacionados aos Direitos Humanos 
e tratados interdisciplinarmente;

• como um conteúdo específico de uma das disciplinas já existentes no 
currículo escolar;

• de maneira mista, ou seja, combinando transversalidade e disciplinaridade; 

“Direitos humanos” é um dos temas transversais que pode ser objeto de trabalho 
com alunos de todas os níveis de ensino, cujo debate em sala de aula pode viabilizar um 
rico trabalho interdisciplinar. (REIS, 2009, p. 18)

Isso posto, fica evidenciado que a concretização do direito à uma educação efetiva 
poderá ser viabilizada através da educação em direitos humanos, o que pode colaborar 
na prevenção e combate do bullying no ambiente escolar. Todavia, para alcançar tal fim, 
impende analisar o ensino de filosofia como um meio para concretizar a educação em 
direitos humanos, o que será objeto da próxima seção.

4 | 	ENSINO DE FILOSOFIA PARA UMA CULTURA DE DIREITOS HUMANOS
Conforme debatido anteriormente, o ambiente escolar tem sido desvirtuado com 

situações que se distanciam do seu objetivo central, que é a educação, sendo a ocorrência 
cotidiana de bullying um exemplo disso. E o desenvolvimento de uma cultura de direitos 
humanos dentro da escola, de modo a enriquecer e efetivar a educação dos alunos, se 
mostra cada vez mais necessária.

Considerando essa perspectiva, sobreleva se valer do ensino de filosofia como 
uma ferramenta educacional para auxiliar no desenvolvimento de uma cultura de direitos 
humanos em sala de aula, de modo a munir os alunos não apenas com conhecimentos 
teóricos, mas com saberes decorrentes de “um processo de formação ética e de construção 
de um olhar para o outro, voltado para a justiça, a diversidade e a igualdade.” (COLLACITE, 
p. 60)

A atual quadra histórica é marcada pela comunicação em massa, redes sociais, 
discursos de ódio e propagação de fake news, e dentro desse contexto o assunto “direitos 
humanos” tem sido alvo de constantes polêmicas, questionamentos e vulgarização. 
Verifica-se que o instituto dos direitos humanos vem sendo desacreditado e vinculado à 
uma retórica simplista e desfundamentada de mera proteção de criminosos em suposto 
prejuízo à sociedade.

Dessa forma, é preciso trazer para a sala de aula o questionamento sobre a 
importância dos direitos humanos, não impondo a opinião do docente sobre o tema, mas, 
sim, através do debate proporcionar ao aluno que este construa seu entendimento de forma 
lúcida e livre, sem interferências mal intencionadas, tal como ocorre com textos e vídeos 
disparados em massa nas redes sociais. (CARVALHO; SILVEIRA, p. 22)

Nesse sentido, Pedro Gontijo refere que por meio de uma didática filosófica é 
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possibilitado aos discentes “problematizar, conceituar e argumentar qualificadamente”, 
e, ainda, contribuir para a compreensão “da relação entre conhecimento filosófico 
e conhecimento de senso comum e para uma preparação para a vida em sociedade.” 
(CONTIJO, 2013. p. 49)

Para Carbonari (2016, p. 219) o objetivo principal da educação em direitos humanos 
é a formação do sujeito de direitos. E nessa senda, a educação filosófica é um meio 
relevante para que os direitos humanos possam encontrar proteção e promoção, em que 
pese seja um desafio “fazer educação em direitos humanos com filosofia.” (CARBONARI, 
2016, p. 219).

Para uma educação em direitos humanos ter efetividade, uma questão que deve 
ser considerada é a de sensibilizar o aluno, que muitas vezes já se encontra munido 
de informações que recebeu prontas, de fontes não confiáveis (como aquelas que são 
compartilhadas em massa através de redes sociais), e que tiveram o condão de minar 
preconceitos e embrutecer sua mente. A respeito disso, Silvio Gallo (2006, p. 27) ressalta a 
importância da sensibilização, de fazer com que o tema em debate “afete” aos estudantes, 
que estes criem uma empatia com ele, que “sintam na pele” um problema filosófico, a partir 
de um elemento que não é filosófico.

Para tanto, pode se utilizar recursos disparadores, tais como peças artísticas 
(música, poema, quadro, conto, filme; história em quadrinhos, charge, ilustração, etc...), o 
que poderá chamar a atenção do aluno, “sobretudo por falar sua própria linguagem, e que 
desperte seu interesse por um determinado problema” (GALLO, 2006, p. 27). 

Uma interessante perspectiva do ensino de filosofia aos jovens, e que não se limita 
a um processo de mera transmissão de informações e conteúdos, mas que se propõe como 
um convite ao pensamento próprio, é a de Fernando Savater, citada por Silvio Gallo (2020, 
p. 42-45), que é empreendida com a adoção de grandes temas por meio de problemas 
filosóficos que o ser humano enfrenta no seu cotidiano, tais como morte, liberdade, 
convivência, beleza, tempo, dentre outros. 

Consoante Gallo, por meio dessa perspectiva de Savater, ao mesmo tempo em que 
se conduz o aluno a pensar sobre os problemas acima exemplificados, que são comuns a 
todos nós em determinados momentos da vida, é oportunizado o contato com diferentes 
filósofos, de diversas épocas, que também se sentiram incomodados com os mesmos 
problemas e buscaram edificar formas de equacioná-los, “as quais, se não nos dão uma 
resposta definitiva, ajudam-nos a compreendê-los melhor, assim como nosso mundo e a 
nós mesmos.” (GALLO, 2020, p. 42)

Para alcançar a efetividade da educação em direitos humanos para crianças 
e adolescentes, devemos pensar uma forma de ensinar que não tenha um caráter 
preponderantemente conteudista, que simplesmente transmita um amontoado de 
informações sobre leis e conceitos jurídicos. O que se almeja é que o aluno tenha acesso 
a tal conhecimento de uma forma que incorpore tais saberes de forma crítica e esclarecida, 
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de forma que jamais irá esquecer sua essência principal, incorporando o aprendizado na 
sua formação como cidadão.

E é nesse ponto que o ensino de filosofia deve ser utilizado, tal como sugerido 
por Silveira e Carvalho (2010, p. 23), se valendo do potencial criativo e transformador da 
filosofia, sem um viés meramente informativo, peculiar do modelo transmissivo de conteúdo 
adotado nas outras disciplinas da grade curricular tradicional, tal como pode ser feito, por 
exemplo, através de oficinas:

Assim, o que se vê nas instituições que ensinam Filosofia no Brasil (em 
sua maioria, de nível superior) são as práticas da pedagogia tradicional 
que vigoram em todas as outras disciplinas acadêmicas: a transmissão de 
conteúdos curriculares aos estudantes. Entretanto, existem outras maneiras 
de se trabalhar a filosofia em sala de aula, que podem ser ilustradas pelo 
projeto Filosofia na Escola, na sua proposta de Filosofia para Crianças, e 
também pela metodologia de oficinas.

Outro exemplo que merece ser mencionado é a gamificação (jogos)11, prática que 
vem sendo adotada por docentes para que o processo de aprendizado seja mais atrativo, 
valendo-se de comportamentos naturais do ser humano, tais como “competitividade, 
socialização, busca por recompensa e prazer pela superação.” (VIEGAS, 2018) E além de 
uma aprendizagem proativa e investigativa, a gamificação auxilia na definição de metas 
que irão orientar o aluno para desenvolver “competências gerais que aparecem na Base, 
como pensamento científico, crítico e criativo; repertório cultural; cultura digital; empatia; e 
responsabilidade e cidadania.” (MOLINARI, 2019)

A título ilustrativo, sobreleva citar duas interessantes práticas de gamificação 
desenvolvidas para combater o bullying no ambiente escolar. O primeiro exemplo a ser 
mencionado é o “Vigilantes do Bullying”, desenvolvido pelo Ministério Público de Minas 
Gerais, e que consiste em um jogo analógico de tabuleiro, no qual o bullying é encarado 
como um inimigo, e que é jogado com lançamento de dados e avanço de casas, sendo que 
no decorrer da trajetória o jogador recebe mensagens de conscientização e elogios por 
suas ações de cunho anti-bullying. (KELLNER, 2017)

O segundo exemplo é o jogo denominado “A Brincar e a Rir o Bullying Vamos 
Prevenir”, de autoria de Cátia Emanuela Augusto Vaz, que é viabilizado por um jogo de 
tabuleiro ou um jogo digital. O objetivo deste jogo é que os jogadores percorram o “Caminho 
da Prevenção” (um trajeto onde ocorre a conscientização de como prevenir o bullying) e 

11 Não é de hoje que educadores se valem de brincadeiras e jogos para ensinar os alunos de uma forma diferente 
do convencional. Adaptações de jogos de tabuleiros, baralhos de cartas, xadrez, dentre outros, em correlação com os 
conteúdos das aulas, são utilizados no processo de ensino-aprendizagem. Além dos tradicionais jogos analógicos, na 
maioria das vezes elaborados de forma artesanal e manual pelos próprios professores, na atualidade é possível que 
educador opte pelas vias digitais, através de games disponibilizados em computadores e smartphones. Mencionadas 
práticas correspondem ao que se denomina gamificação (do inglês “gamification”), que, nas palavras de Luciane Maria 
Fadel e Vania Ribas Ulbricht (2014), é uma expressão que foi utilizada pela primeira vez no ano de 2010, mas que cor-
responde a um método utilizado há muito tempo (como, por exemplo, a antiga prática do reconhecimento do trabalho 
do aluno com estrelinhas coladas no caderno), e que consiste na “aplicação de elementos de jogos em atividades de 
não jogos.”
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cheguem ao “Parque de Prevenção” (um parque de diversões infantil). (VAZ, 2012)
Os exemplos acima evidenciam que o uso da gamificação como ferramenta 

didático-pedagógica pode contribuir no desenvolvimento de habilidades e competências 
socioemocionais dos alunos, notadamente a “soft skill”12 atinente à empatia, visto que ao 
participarem de jogos que trazem ensinamentos sobre prevenção e combate ao bullying, 
os alunos aprendem lições de humanismo, direito, saúde, cidadania, ética e fraternidade.

Diante do acima analisado, fica bem demonstrado que é relevante se valer do ensino 
de filosofia para a educação em direitos humanos, atentando sempre para a necessidade 
de se superar eventuais dificuldades que a abstração filosófica poderia acarretar aos 
estudantes. Dessa forma, como bem referido por Porto et al. (2017, p. 2-3), o aluno não 
resta passivo diante do conteúdo filosófico, muito pelo contrário, se percebe inserido 
nas mesmas dúvidas que os filósofos, o que permitirá debater e buscar as soluções dos 
problemas decorrentes dessas questões. 

5 | 	CONCLUSÃO
Por meio deste trabalho, foi empreendido um esforço para contribuir com elementos 

que enfatizem a importância da educação em direitos humanos sob o influxo do ensino de 
filosofia, bem como colaborar na compreensão de que isso pode auxiliar de forma efetiva 
para uma educação voltada para a cidadania, e que, por consequência, pode ser um 
mecanismo de prevenção e combate ao bullying escolar, o que atende os ditames das leis 
de regência.

Na primeira parte deste ensaio, foi apresentada uma pesquisa de jurisprudência, 
realizada para contextualizar o estudo em voga, através da qual foi mostrada uma realidade 
preocupante relativa ao bullying praticado no ambiente escolar, que causa sofrimento 
e discriminação de crianças e adolescentes, e que pode acarretar até mesmo que o 
estudante desista de frequentar a escola, conforme efetivamente ocorrido em um dos 
casos analisados.

As circunstâncias fáticas verificadas nos casos estudados mostraram exemplos 
de discriminação contra portadores de deficiência, violência física grave (com lesões 
corporais) e ofensas morais traumatizantes, merecendo destaque que a aparência física 
dos estudantes foi alvo do contexto da prática do bullying. Isso demonstra que desde a 
infância o ser humano pode sofrer com intimidações por conta do preconceito e culturas de 
estereotipagem, estigmatização e naturalização das desigualdades.

O exame da legislação doméstica que regula a questão do bullying escolar deixou 
claro que as instituições de ensino são obrigadas a prevenir e combater a intimidação 

12 Traduzido do inglês para o português, “soft skills” significa habilidades comportamentais e interpessoais, ou seja, 
aquelas que se referem à relação entre as pessoas. São alguns exemplos de “soft skills”: inteligência emocional, atitude 
positiva, liderança, pensamento crítico, trabalho em equipe, flexibilidade e resiliência, proatividade, comunicação, a 
empatia, criatividade e ética no trabalho.
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sistemática, devendo, dentro do possível, evitar punir os agressores, e privilegiar a 
adoção de mecanismos e instrumentos para efetiva responsabilização e mudança do 
comportamento hostil. Essa é uma questão que se mostra desafiadora, mas indica que 
a intenção do legislador é a de transformar o agressor em alguém consciente, empático, 
respeitoso, tolerante e praticante de atos de cidadania, no contexto de uma cultura de paz.

Diante dessa constatação, se buscou analisar a importância do ensino de filosofia 
combinado com temas de direitos humanos em sala de aula, para tentar esclarecer se é 
possível uma instituição de ensino prevenir/combater o bullying escolar através da sua 
própria atividade-fim, a educação.

Sem a pretensão de propor determinados tipos de metodologias de ensino, mas 
se valendo de exemplos de boas práticas adotadas por docentes e instituições de ensino, 
para fins ilustrativos e de contextualização, foi possível concluir que a educação em 
direitos humanos combinada com o ensino de filosofia pode ter um efeito transformador 
nas pessoas dos alunos, em especial se o docente optar por práticas que conduzam o 
aluno ao seu próprio entendimento, após ter tido a oportunidade de tal como um filósofo, 
problematizar uma questão ou dilema da atualidade, e conceituar e debater com seus 
colegas e professor, através de argumentações e reflexões do tema objeto da aula.

Alternativas de ensino criativas, como, por exemplo, os games, poderão despertar 
o interesse e a atenção dos alunos, que por meio de uma ferramenta lúdica estarão diante 
de uma oportunidade de incorporarem saberes essenciais para sua formação cidadã, de 
modo a alcançarem um entendimento adequado e crítico sobre direitos e deveres, ética, 
humanismo, empatia e igualdade. Certamente isso colaborará na conscientização e cultura 
dos estudantes, que munidos de saberes essenciais de humanismo, estarão menos 
predispostos a atuarem como agressores e mais propensos a pacificação e respeito mútuo.

Enfim, são muitos os desafios de ordem social e cultural que vivenciamos nesta 
quadra histórica, que é marcada pelo discurso de ódio generalizado e diversos retrocessos, 
que prejudicam o avançar na construção de uma sociedade mais justa e consciente da 
importância dos valores da igualdade e da não discriminação. As atuais ocorrências de 
bullying escolar, mesmo após anos de vigência das legislações que repudiam tais práticas, 
são sentinelas de que é imprescindível a educação em direitos humanos das crianças e 
adolescentes.

E o ensino de filosofia combinado com educação em direitos humanos, aplicado sem 
um caráter exclusivamente conteudista, pode ser uma fórmula exitosa na conscientização e 
humanização dos alunos, nossos futuros adultos, que têm direito a uma educação efetiva, 
que só é assim se além da apreensão dos conteúdos tradicionais, proporcione a formação 
de cidadãos legítimos, na acepção humanista e jurídica do termo cidadania.
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